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Introdução
adoção de energias alternativas tem sido amplamente buscada desde a 
década de 1970, quando as crises do petróleo levaram diversos países a 
procurar a segurança no fornecimento de energia e a redução da depen-
dência da importação de combustíveis. Recentemente, as preocupações ambien-
tais se tornaram o maior motor para a busca de alternativas mais limpas de pro-
dução de energia. Entre essas alternativas, a energia eólica é uma que despertou 
significativa atenção durante as últimas décadas. 
A preocupação com as mudanças climáticas e os esforços para a redução 
das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), a partir da assinatura do Proto-
colo de Quioto, em 1997, levaram à busca por alternativas que pudessem suprir 
as necessidades econômicas e, ao mesmo tempo, gerar menos impactos ambien-
tais. Entre as medidas, uma das mais populares foi o investimento crescente em 
fontes renováveis de energia, como a energia eólica. Segundo o Painel Intergo-
vernamental para as Mudanças Climáticas (IPCC), essa fonte de energia oferece 
um grande potencial para a redução das emissões de GEE. Globalmente, apesar 
de distribuído de maneira não uniforme entre os países, o potencial técnico da 
energia eólica é maior que a produção mundial de eletricidade. Considerando 
barreiras políticas, econômicas e tecnológicas, estima-se que ela poderia suprir 
até 20% da demanda mundial de energia elétrica até 2050 (IPCC, 2011). 
Os altos custos iniciais e o estágio de desenvolvimento dessa tecnologia 
em relação às tecnologias tradicionais disponíveis no mercado, no entanto, con-
feriam à energia eólica uma característica de baixa competitividade. As barreiras 
técnicas e econômicas levaram à necessidade de incentivos econômicos e regu-
latórios, o que levou à adoção de políticas de apoio às energias renováveis em 
diversos países. Em 2005, apenas 55 países adotavam algum tipo de incentivo às 
fontes renováveis, enquanto no início de 2011 tais políticas estavam presentes 
em 118 países (REN21, 2011). 
A adoção de incentivos para a energia eólica levou ao aumento da sua parti-
cipação em diversos países, e ocorreu um alto crescimento a partir de 1996, que se 
fortaleceu a partir de 2004. Em 2011, a capacidade eólica em operação no mundo 
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o mercado de energia eólica na Europa e nos Estados Unidos, principais merca-
dos para essa tecnologia. Tal fato fez que grandes empresas diversificassem a sua 
atuação, voltando seus investimentos para mercados emergentes, como o Brasil. 
Uma das principais motivações observadas hoje no discurso em apoio às 
energias renováveis em nível mundial é a busca pelo desenvolvimento sustentá-
vel. A definição de desenvolvimento sustentável, surgida no ano 1987 no relató-
rio intitulado “Nosso Futuro Comum”, é aquele que supre as necessidades das 
gerações presentes sem, no entanto, comprometer a capacidade das gerações 
futuras de suprir suas próprias necessidades. Apesar de não definir quais são 
as necessidades, o relatório deixa claro que o desenvolvimento sustentável está 
relacionado não só com a economia, mas também com o meio ambiente e a 
sociedade. Conforme o relatório, “A mais básica de todas as necessidades é para 
o sustento: isto é, emprego” (tradução nossa) (United Nations, 1987, p.64).
Durante as últimas décadas, foram realizados diversos estudos para avaliar 
os efeitos econômicos e ambientais da utilização das energias renováveis, espe-
cialmente em relação à mitigação das emissões de GEE dos sistemas energéticos 
e os efeitos das políticas climáticas na economia. Devido às preocupações com 
o aumento do preço da energia decorrente da utilização dessas tecnologias, sur-
gem diversos estudos para verificar sua consequência sobre o nível de emprego e 
o potencial para a geração de novos empregos por esses sistemas. 
Apesar, no entanto, de ser praticamente consensual a ideia de que a gera-
ção de empregos é mais intensa em energias renováveis do que em energias fós-
seis, como mostram as compilações de estudos científicos analisadas em Unep/
ILO/IOE/Ituc (2008) e em Rutovitz e Atherton (2009), estudos realizados an-
teriormente diferem muito quanto aos resultados encontrados. A análise desses 
estudos permite afirmar que não há consenso sobre premissas e metodologias 
para as estimativas, e os dados apresentados de maneira agregada não permitem 
a comparação entre os resultados ou a utilização desses para estimativas em ou-
tros contextos senão o estudado. 
Por outro lado, grande parte das estimativas de criação de empregos em 
tecnologias de energias renováveis concentra-se na América do Norte e na Eu-
ropa, havendo poucos estudos referentes a mercados emergentes, nos quais a 
tecnologia e a produção apenas começam a se desenvolver, atribuindo-se pouca 
importância aos efeitos da importação e exportação de equipamentos sobre o 
nível de empregos. 
Ainda é baixa a contribuição da energia eólica para a capacidade de geração 
de energia elétrica no Brasil, e ainda menor é sua participação na oferta de ener-
gia. Entretanto, nos últimos anos, o setor de energia eólica experimentou um 
rápido aumento no número de projetos contratados, e a capacidade instalada de 
energia eólica deve aumentar em mais de 450% em apenas cinco anos. A indústria 
de aerogeradores também vem experimentando rápido aumento, e é esperado 
que a capacidade de produção aumente significativamente entre 2012 e 2013. 
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Diante desse panorama, é essencial que se avalie o impacto que o rápido 
crescimento do setor eólico terá sobre a economia brasileira, especialmente em re-
lação ao seu potencial de geração de empregos, de modo a oferecer uma base para 
subsidiar a formulação e gestão de políticas energéticas e industriais para o setor 
eólico e avaliar a sua possível contribuição para o desenvolvimento sustentável. 
As tecnologias de energias renováveis
e o desenvolvimento sustentável
É consenso que a inserção de energias renováveis leva à mitigação das 
emissões de GEE. Outros impactos ambientais, como emissões de poluentes 
atmosféricos e aquáticos, impactos ambientais no ciclo de vida das tecnologias 
de geração de energia, mudanças no uso da terra e impactos na biodiversidade 
vêm sendo amplamente estudados. No entanto, a discussão aprofundada dos 
impactos socioeconômicos dessas tecnologias ainda é escassa. Essa discussão 
torna-se ainda mais importante em períodos de baixo crescimento econômico 
(Frankhauser et al., 2008; Lehr et al., 2008). 
Entre os principais benefícios socioeconômicos trazidos pelas energias re-
nováveis podem ser citados: a inovação tecnológica e o desenvolvimento indus-
trial; a geração distribuída e a universalização do acesso à energia; o desenvolvi-
mento regional e local, especialmente em zonas rurais; e a criação de empregos. 
Segundo Laitner et al. (1998), ao associarem a redução no consumo de 
energia e nas emissões de GEE com perdas econômicas, as análises de políticas 
climáticas e energéticas não levam em conta a dinâmica da inovação tecnológica. 
Pelo contrário, a difusão de tecnologias limpas e eficientes pode levar a ganhos 
líquidos na economia, ao ser vista além do horizonte imediato, e deve ser in-
centivada por políticas que reduzam as barreiras institucionais e de mercado 
para novas tecnologias. Frankhauser et al. (2008) argumentam que a inovação 
tecnológica e a criação de novas oportunidades para investimento e crescimento 
econômico são consequências importantes das políticas climáticas. As mudanças 
tecnológicas e inovação, no longo prazo, aumentariam a demanda por trabalho 
e qualificação. Os autores ainda ressaltam o papel de boas políticas direcionadas 
a favorecerem a inovação tecnológica. Nesse contexto, os países pioneiros no 
desenvolvimento de tecnologias limpas têm potencial para a liderança regional. 
Os autores utilizam o caso da Alemanha, a qual hoje se posiciona como líder em 
exportação de tecnologias limpas. 
Em países em desenvolvimento é comum verificar consumo de energia per 
capita menor que em países desenvolvidos, uma vez que esses países encontram-
-se em fase de desenvolvimento e expansão da produção de bens e serviços, 
assim como redução de desigualdades ao acesso à energia. A incorporação de 
tecnologias de energias renováveis e eficiência energética no início do processo 
de desenvolvimento acelera a eficiência na utilização de recursos, contrapondo 
o pensamento de que, para haver desenvolvimento, é preciso que ocorram im-
pactos ambientais (Goldemberg, 1998). A adoção de energias renováveis em 
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projetos de desenvolvimento pode cumprir os objetivos dos países sem passar 
pela intensidade de consumo de combustíveis fósseis com que foi marcado o 
crescimento de países desenvolvidos (Zerriffi; Wilson, 2010). 
As tecnologias de energia renovável são intensivas em capital, e a maior 
parte do investimento concentra-se na fase inicial do projeto – o custo dos 
equipamentos corresponde a até 75% do investimento total de um parque eó-
lico. Nesse contexto, a implantação de projetos de energias renováveis tende a 
oferecer oportunidade para o desenvolvimento de indústrias de equipamentos 
para consumo interno e até mesmo para a exportação (Bergmann et al., 2006; 
Frankhauser et al., 2008; Tourkolias; Mirasgedis, 2011). 
A presença de projetos de energias renováveis em áreas rurais, especialmente 
em áreas que carecem de desenvolvimento econômico, pode trazer diversos be-
nefícios para a comunidade. Características socioeconômicas de muitas regiões, 
como alto desemprego, falta de alternativas de desenvolvimento econômico e 
altas taxas de migração da população economicamente ativa, fazem que seja 
vantajoso o investimento nessas tecnologias. As usinas de geração de energias 
renováveis são frequentemente menores e mais dispersas que usinas tradicionais, 
e por esse motivo encontram-se muitas vezes situadas em áreas rurais de baixa 
densidade demográfica. Devido a essa característica, a construção dessas usinas 
demanda maior quantidade de mão de obra, e gera potencial para a capacitação 
e emprego de populações rurais em diversas localidades (Nguyen, 2007). 
Além da geração de empregos na construção, a maioria desses de caráter 
temporário, há oportunidades de empregos na operação e manutenção (O&M) 
das usinas, em menor número, mas de longa duração. A implantação de projetos 
de energias renováveis, como oportunidade de criação de empregos e alternativa 
para o setor agrário, pode contribuir para o desenvolvimento rural (Río; Bur-
guillo, 2008). Mesmo que o número de empregos criados em uma localidade 
não seja significativo para a economia como um todo, pode ser significativo para 
a região. Estudo feito por Bergmann et al. (2006) na Escócia mostrou que a po-
pulação rural tem maior percepção dos benefícios sociais das energias renováveis 
que a população urbana, especialmente no tocante à geração de empregos. 
Outro aspecto importante é o arrendamento de terras, especialmente por 
parques eólicos. Devido ao fato de que os aerogeradores ocupam apenas uma 
pequena fração da área, o dinheiro arrecadado pelo aluguel da área pode ser in-
vestido para outras atividades produtivas na propriedade (Río; Burguillo, 2008; 
Sigh; Fehrs, 2001). Além dos proprietários de terras diretamente envolvidos com 
a implantação das usinas e os trabalhadores na construção e O&M, outros atores 
locais podem ser beneficiados com os projetos de energias renováveis. Durante o 
período de construção, há um aumento na demanda por bens e serviços para o 
volume de pessoas envolvidas na obra, como hospedagem e alimentação. Forne-
cedores de bens e serviços dentro das comunidades podem ser beneficiados com 
a construção do projeto, e aumentar a renda total da comunidade, além de criar 
oportunidades de empregos temporários fora da obra. Dependendo do projeto, 
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também pode haver compensações às comunidades, como reforma de escolas 
e de infraestrutura pública, fornecimento de energia elétrica a custo reduzido, 
construção de bibliotecas, entre outros (Río; Burguillo, 2008). 
Apesar do potencial de trazer diversos benefícios para o desenvolvimento 
local e regional, o incentivo às fontes renováveis de energia não deve ser con-
siderado como uma política de desenvolvimento, mas sim uma prática que, se 
aplicada em conjunto com outras políticas sociais, poderá trazer imensa colabo-
ração para o desenvolvimento destas comunidades (Río; Burguillo, 2009). 
Os empregos na energia eólica 
A geração de empregos é um aspecto-chave para a avaliação do desenvol-
vimento econômico em uma região. Um conceito que vem ganhando espaço 
nas discussões de benefícios sociais e econômicos em uma economia de baixo 
carbono é o de empregos verdes, ou green Jobs. Segundo o PNUMA, empregos 
verdes são aqueles que contribuem substancialmente para preservar ou recupe-
rar a qualidade ambiental. Esses empregos estão localizados em diversos setores 
da economia, e incluem empregos em eficiência energética, tecnologias limpas, 
eficiência na utilização de recursos naturais, e em atividades de baixa emissão de 
GEE (Unep/ILO/IOE/Ituc, 2008). 
A discussão sobre a geração de empregos pelas energias renováveis, que 
ganhou força no início da década de 2000, teve início devido às incertezas so-
bre a efetividade econômica de políticas de energias renováveis e seus efeitos 
sobre a economia, principalmente aquelas baseadas em fortes subsídios go-
vernamentais. Esse assunto é ainda palco de relevantes discussões. A análise 
sobre efeitos líquidos das políticas de energias renováveis sobre os empregos 
no restante da economia, porém, ainda é escassa. 
Além da quantificação dos empregos, deve-se atentar também para os efei-
tos da implantação de tecnologias renováveis na economia, aos impactos sociais 
e econômicos que essas tecnologias podem gerar no local de implantação, e aos 
gargalos tecnológicos e de capacitação que o setor de energias renováveis pode 
apresentar. Estudos com empresas do setor eólico na União Europeia mostra-
ram a falta de profissionais qualificados, especialmente em posições que deman-
dam maior nível de capacitação (Ewea, 2008; Blanco; Rodrigues, 2009). 
Podem-se agrupar os empregos gerados pela energia eólica e outras ener-
gias renováveis em três categorias, de acordo com características de volume de 
empregos gerados, sua localização, natureza temporal e nível de especialização. 
A primeira categoria se refere a empregos gerados em desenvolvimento tec-
nológico, e incluem P&D e fabricação de equipamentos. A segunda categoria 
se refere a empregos na instalação e descomissionamento de usinas, e incluem 
planejamento, gestão de projetos, transporte e construção de usinas. A terceira 
categoria é a de operação e manutenção (O&M), e inclui, além dos próprios 
serviços de O&M da usina, a geração e distribuição de energia. As características 
encontram-se resumidas na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Classificação dos empregos na energia eólica e suas características
Fonte: Llera Sastresa et al. (2010).
Para aumentar a geração de empregos locais, são necessárias duas abor-
dagens. A primeira é a busca por inovação, que ao trazer o desenvolvimento 
tecnológico para o nível regional cria empregos estáveis e de alta qualificação. A 
segunda abordagem é o investimento em capacitação para aumentar o número 
de trabalhadores locais em instalação e descomissionamento, com o fim de di-
minuir a quantidade de trabalhadores trazidos de outros locais. O treinamento 
dos trabalhadores é um ponto-chave para o desenvolvimento das energias re-
nováveis: além de aumentar o volume de mão de obra local, a qualificação se 
torna um ativo adicional para as empresas, aumentando sua competitividade e 
favorecendo novas oportunidades de investimento e negócios (Llera Sastresa et 
al., 2010). Ao mesmo tempo, em razão de grande parte dos empregos gerados 
pela energia eólica ser de caráter temporário, ou seja, no momento inicial do 
projeto, deve haver políticas para aumentar ou pelo menos manter o volume de 
projetos instalados a cada ano. 
Um breve panorama da energia eólica no Brasil
O Brasil foi o país pioneiro na América Latina a instalar um aerogerador, 
no início da década de 1990. Durante os dez anos seguintes, porém, pouco se 
avançou na consolidação da energia eólica como alternativa de geração de ener-
gia elétrica no país, em parte pela falta de políticas, mas especialmente pelo alto 
custo da tecnologia. Em 2001 foi lançado o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, 
que estimou em 143 GW a potência tecnicamente aproveitável do Brasil (Cepel, 
2001). Segundo o inventário, as principais regiões para o aproveitamento do 
recurso eólico são Nordeste, Sudeste e Sul, que junto correspondem a cerca de 
90% de todo o potencial eólico brasileiro. No entanto, tal estudo já se encontra 
defasado, por utilizar medições de vento na altura da tecnologia de aeroge-
radores corrente à época, de 50 metros de altura. Atualmente, são utilizados 
aerogeradores com torres de 80 a 100 metros de altura, além de máquinas mais 
eficientes, e estudos mais recentes da indústria e do governo estimam em cerca 
de 300 GW o potencial de aproveitamento do recurso eólico no Brasil. 
O Brasil possui uma das matrizes elétricas mais renováveis no mundo. No 
início do segundo trimestre de 2012, a capacidade de geração de energia de fon-
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tes renováveis correspondia a 79,3%, sendo mais de 70% devido a hidrelétricas. 
Em 2011 as usinas hidrelétricas contabilizaram mais de 90% da geração de eletri-
cidade no país, além da importação de eletricidade de usinas binacionais ou de 
países vizinhos. No Brasil, o incentivo às energias renováveis relaciona-se com a 
busca pela diversificação da matriz elétrica, segurança no fornecimento de ener-
gia, incentivo ao desenvolvimento de novas indústrias e à geração de empregos. 
Além do grande potencial eólico inexplorado no país e localizado, muitas 
vezes, em áreas de baixa densidade demográfica, a energia eólica possui ainda uma 
vantagem em relação ao sistema elétrico brasileiro. A expansão territorial brasilei-
ra e seu sistema interligado, predominantemente baseado em hidrelétricas, con-
ferem ao Brasil uma característica de maior sustentabilidade ambiental à energia 
eólica. Devido ao seu caráter intermitente, essa tecnologia deve de compensada 
com usinas elétricas flexíveis, geralmente termelétricas, reduzindo o potencial de 
redução de emissões de gases de efeito estufa dessa fonte. No Brasil, no entanto, 
há a possibilidade de combinação das usinas hídricas e eólicas, criando um sistema 
com maior confiabilidade, uma vez que a energia eólica gerada poderá ser esto-
cada nos reservatórios hidrelétricos, aumentando assim o fator de capacidade das 
usinas hidrelétricas e dispensando a ativação de termelétricas. Esse fato é ainda 
mais relevante sendo a geração eólica no Brasil maior no período de menor volu-
me dos reservatórios. No Brasil, um sistema hidroeólico seria capaz de suprir toda 
a demanda de energia elétrica futura da população brasileira (Carvalho, 2012). 
Quando bem planejada, a inserção de grandes volumes de energia eóli-
ca em sistemas predominantemente hidrelétricos pode resultar no acúmulo de 
energia nos reservatórios, otimizando o uso desses e aumentando a segurança 
no fornecimento de energia, ao atenuar os impactos de períodos de seca (De-
nault et al., 2009). 
O Proinfa, instituído em 2002, foi o principal motor para impulsionar o 
desenvolvimento do mercado eólico no Brasil. Como a primeira política pública 
efetiva voltada ao setor, proporcionou um ambiente com poucos riscos para o 
investimento em uma tecnologia ainda pouco conhecida no país. O programa 
mostrou que a energia eólica é viável tecnicamente, e serviu como ganho de expe-
riência para as diversas atividades que envolvem esse setor. Os contratos de longo 
prazo de compra de energia pela Eletrobras a uma tarifa que refletisse os custos 
de capital, as condições de financiamento pelo BNDES de até 80% do projeto e a 
flexibilidade de geração resultaram em um ambiente atrativo para os investidores. 
A entrada da energia eólica no mercado regulado de energia a partir de 
2009, como parte da política de diversificação da matriz elétrica e de contratação 
prioritária de fontes renováveis, resultou em um novo marco para a inserção des-
sa tecnologia no setor elétrico brasileiro. Desde então, empreendimentos eólicos 
corresponderam a 50% da capacidade de geração de energia elétrica contratada, 
em MW médios, com preços de venda de energia cada vez mais competitiva, se 
aproximando do valor médio de termelétricas convencionais. 
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Com a entrada em operação dos projetos contratados no mercado regu-
lado, a capacidade instalada de energia eólica deverá alcançar 8,1 GW em 2016, 
com participação estimada em 5,5% da matriz elétrica brasileira projetada no 
Plano Decenal de Expansão de Energia 2020 (EPE, 2011).  
A realização do primeiro leilão de energia eólica, juntamente com a sina-
lização da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) de priorização da contratação 
de fontes renováveis e da continuidade da participação da energia eólica em 
leilões anuais de contratação de energia elétrica, estimulou a vinda de novas em-
presas internacionais e a abertura de novas fábricas de aerogeradores no Brasil. 
Até 2007 havia apenas uma empresa fabricante de aerogeradores com fábricas 
em operação no Brasil. Ao final de 2011, esse número havia subido para cinco, e 
espera-se que, até o final de 2013, seja elevado para oito, contabilizando fábricas 
em construção e acordos firmados entre as empresas e governos. Além dessas 
fábricas, é crescente o número de plantas de fabricação de componentes, como 
pás e torres eólicas, e de empresas de fornecimento de serviços e consultorias. 
O número crescente de grandes empresas de fabricação de aerogeradores 
com participação no setor mostra a atratividade desse mercado. Em novembro 
de 2011 a consultoria norte-americana Ernst & Young (2011) publicou um ín-
dice de atratividade do mercado de energias renováveis de diversos países. Nesse 
documento, o Brasil se posicionou como 10º país mais atrativo para investimen-
tos em energias renováveis e 9º mercado mais atrativo para investimento em 
energia eólica. De fato, após a crise financeira de 2008-2009, que desaqueceu 
mercados tradicionais na Europa e América do Norte, empresas internacionais 
começam a se voltar para mercados em ascensão, entre eles o Brasil. A contrata-
ção de grandes volumes de aerogeradores nos leilões tornou justificável a instala-
ção e ampliação de fábricas desses equipamentos em território nacional, visando 
não apenas o abastecimento do mercado brasileiro, mas também a construção 
de uma plataforma de exportação de aerogeradores para o promissor mercado 
latino-americano (ABEEólica, 2011).  
O rápido desenvolvimento do setor eólico brasileiro e a abertura de novas 
empresas e fábricas no território nacional trouxeram a necessidade da discussão 
dos efeitos sociais e econômicos que o crescimento acelerado da energia eólica 
irá trazer à economia brasileira. 
Geração de empregos pela energia eólica no Brasil
Este trabalho buscou quantificar os empregos gerados na energia eólica 
no Brasil. Para isso, foram quantificados os empregos diretos e indiretos, pros-
seguindo para a criação de índices de emprego e, por fim, a avaliação da geração 
de empregos no cenário proposto pelo Plano Decenal de Expansão de Energia 
2020 (EPE, 2011), que prevê a contratação prioritária de fontes renováveis a 
partir de 2011, com participação, sobretudo, de grandes hidrelétricas. Para a 
fonte eólica, o PDE 2020 prevê a operação de 11.532 MW no final de 2020. 
A coleta de dados se deu mediante a realização de entrevistas com 18 
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agentes do setor, que representam empresas brasileiras e multinacionais presen-
tes no território brasileiro nas atividades de fabricação de aerogeradores, trans-
porte de equipamentos, construção civil e montagem de parques eólicos, opera-
ção e manutenção das usinas, desenvolvimento de projetos e órgãos ambientais 
de licenciamento. Essas entrevistas visaram quantificar os empregos diretos nas 
atividades e o consumo de insumos para a fabricação e construção de parques 
eólicos, o levantamento do potencial de mão de obra local em cada atividade, e 
as expectativas e dificuldades percebidas no setor eólico brasileiro. 
Foram considerados como empregos diretos aqueles existentes nas ati-
vidades de fabricação de aerogeradores, construção e montagem de parques 
eólicos e operação e manutenção das usinas. Já os empregos indiretos foram 
calculados através de uma matriz insumo-produto do ano 2005 (IBGE, 2008), 
combinada com informações de empregos para o mesmo ano (MTE, 2010) para 
a criação de multiplicadores específicos de empregos por consumo de materiais, 
com base nos insumos necessários para essas atividades. 
Foi utilizada a definição de empregos-ano no âmbito deste trabalho, como 
uma métrica comum para comparar empregos temporários e permanentes, 
constituindo-se, então, uma fotografia dos empregos ocupados no setor eólico 
a cada ano nos cenários propostos. 
Os índices de empregos foram calculados em relação ao potencial de gera-
ção de empregos, considerando que os aerogeradores sejam fabricados no país. 
A divisão dos índices nas diferentes atividades e produtos permite a realização de 
análises do impacto da importação e exportação de equipamentos em diferentes 
cenários, constituindo-se uma abordagem inovadora em relação àquela encon-
trada na literatura. Foram criados índices médios de empregos por capacidade 
de produção das atividades de fabricação de equipamentos, construção de par-
ques eólicos e operação e manutenção das usinas, criando índices de potencial 
de geração de empregos com 100% de nacionalização dos principais componen-
tes. A construção de índices desagregados por atividade e produto permitiu a 
avaliação dos impactos da importação de equipamentos. 
Foram calculados índices diretos e indiretos para duas alternativas tecnoló-
gicas: a utilização de torres eólicas de aço e a alternativa por torres de concreto. 
Essas alternativas diferem em custos e logística, e a primeira é a mais utilizada 
atualmente em parques eólicos no Brasil. 
A Figura 1 apresenta os índices de empregos diretos por atividade e pro-
duto, que correspondem a 11,7 empregos-ano por MW instalado. Pode ser ob-
servado que a maior geração de empregos ocorre na fase de construção, que 
também permite a contratação de trabalhadores locais, contribuindo para a ge-
ração de emprego e renda nas comunidades afetadas pelo parque eólico. 
Para o cálculo dos empregos indiretos foram utilizados os principais insu-
mos consumidos na fabricação de equipamentos e para a construção de parques 
eólicos. Através dos multiplicadores calculados na matriz insumo-produto, fo-
estudos avançados 27 (77), 2013108
ram calculados os empregos nos setores produtivos da economia brasileira. Foi 
realizado o levantamento de insumos necessários para a fabricação de equipa-
mentos e construção de parques, calculados para cada 1 MW fabricado e insta-
lado. Em seguida, foram aplicados os multiplicadores para a quantificação dos 
empregos. A Figura 2 mostra a participação de empregos diretos e indiretos nos 
empregos totais na energia eólica, separada por atividade. 
Fonte: Elaboração própria.
Figura 1 – Índices de empregos-ano/MW no ciclo de vida da energia eólica, diferencia-
dos entre aerogeradores com torres de aço e com torres de concreto.
Fonte: Elaboração própria.
Figura 2 – Participação dos empregos diretos e indiretos nos empregos totais na energia 
eólica por atividade.
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Foi modelada a geração de empregos diretos e indiretos, considerando os 
índices de empregos-ano/MW calculados acima para aerogeradores com torres 
de aço. Para simplificação de cálculo, os empregos na produção de equipamen-
tos foram contabilizados no ano de entrada em operação. 
Os empregos gerados em cada ano correspondem a uma fotografia da 
situação anual, não sendo referentes a novos postos de trabalhos gerados, mas 
a todos os postos de trabalho ocupados pela eólica no determinado ano. Assim, 
os empregos nas atividades de fabricação e construção são empregos ocupados 
em um período limitado de tempo de um ano, e os empregos de operação e ma-
nutenção são empregos permanentes, mas contabilizados a cada ano, de forma 
cumulativa. 
A instalação e operação de parques eólicos irá gerar mais de 195 mil postos 
de trabalho entre 2010 e 2020, a maioria deles na construção dos parques, como 
pode ser visto na Figura 3.
Fonte: Elaboração própria.
Figura 3 – Empregos-ano acumulados entre 2010 e 2020.
Uma análise de sensibilidade para importação de equipamentos nos ce-
nários mostrou que com a importação de equipamentos pode haver perdas de 
até 17% nos empregos totais. A redução do conteúdo nacional de pás foi o mais 
afetado, pelo fato de que essa atividade é a que tem o maior índice de emprego 
por capacidade instalada entre os equipamentos, tanto no índice de empregos 
diretos quanto no de indiretos. 
A diferença na geração de empregos da torre de aço é ligeiramente menor 
que da torre de concreto. No entanto, ao aumentar a importação de chapas de 
aço para a fabricação de torres de aço no país, a diferença aumenta consideravel-
mente. Isso se dá devido às perdas dos empregos indiretos na fabricação destas 
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torres, uma vez que 85% dos empregos indiretos nessa atividade encontram-se 
no setor do aço. 
 A energia eólica pode contribuir para o desenvolvimento regional, ao ge-
rar empregos locais. A atividade de construção é a maior geradora de empregos 
diretos, e nessa atividade há grande potencial para a criação de empregos tem-
porários para as comunidades onde o parque eólico está instalado. 
A operação do parque também gera empregos locais, em menor quanti-
dade, porém permanentes. Os postos de trabalho criados na operação de um 
parque eólico têm duração da vida útil do empreendimento. Apesar de os acor-
dos de comercialização de energia serem feitos com duração de vinte anos, os 
entrevistados acreditam que o parque eólico não será desativado a partir desse 
período, mas seguirá operando por outros anos. Como os parques eólicos estão 
localizados, geralmente, em locais com grande potencial eólico, e toda a infraes-
trutura já ser existente e a mão de obra já ser qualificada no local, a expectativa 
é de que, em vez de desativarem os parques, esses sejam repotencializados com 
tecnologias comerciais no período em que vencerem os contratos vigentes. 
Além dos empregos diretos no local, porém, há outros benefícios perce-
bidos pelos moradores locais e pelos empreendedores. Mais visível é o benefício 
dos proprietários das terras onde está instalado o parque eólico. Os proprietários, 
no geral, não são desalojados de suas terras, mas ao contrário, assinam contratos 
de locação com os investidores em energia eólica. Os contratos começam a valer 
a partir da instalação de torres anemométricas no local, o que pode durar até 
três anos para a elaboração do projeto e certificação das medições e das estimati-
vas de geração de energia. Durante esse período, os proprietários recebem uma 
renda mensal ou anual pelo arrendamento da terra, e podem continuar exer-
cendo suas atividades econômicas. Como os parques eólicos estão comumente 
localizados em áreas rurais, essas atividades geralmente são de agricultura e/ou 
pecuária. A obtenção dessa renda extra permite o investimento em melhorias na 
produção e infraestrutura da propriedade e maior facilidade para obtenção de 
créditos. Durante a construção, devido à movimentação de máquinas e às obras 
civis, boa parte da área ocupada pelo parque eólico inviabiliza a continuidade 
das atividades econômicas. Porém, após o período de construção, que dura ge-
ralmente até 18 meses, a maior parte das áreas pode ser novamente ocupada 
com as atividades dos proprietários. Foram verificadas em parques eólicos em 
operação nas regiões Nordeste e Sul atividades de pecuária, produção comercial 
de pinus, piscicultura, rizicultura e produção de cocos. 
Durante a etapa de construção há ainda outros benefícios além da gera-
ção de empregos para a própria construção do parque. Devido ao aumento do 
volume de trabalhadores no local, a população vizinha ao parque é beneficiada 
de maneira direta pelo consumo de bens e serviços, especialmente alimentação 
e hospedagem. Os benefícios são ainda maiores quando a usina está localizada 
em locais de baixo desenvolvimento econômico. Esse é o caso das usinas que 
estudos avançados 27 (77), 2013 111
estão sendo instaladas no interior do Rio Grande do Norte, nos municípios de 
Parazinho e João Câmara. Juntas, essas duas regiões concentrarão 45 parques 
eólicos, com capacidade instalada de 1,25 GW. 
A construção de parques eólicos demanda grande quantidade de água, de-
vido ao alto consumo de concreto. Em regiões semiáridas, como é o caso do in-
terior do Nordeste, os poços abertos para a construção podem ser deixados para 
consumo pela população local. É o caso do Parque Eólico Morro dos Ventos, 
em João Câmara, onde o poço aberto pela empresa e utilizado para a construção 
será deixado para utilização da comunidade local, a ser administrado pela prefei-
tura. As melhores práticas na construção de parques, como essa, são inovadoras 
do ponto de vista de relacionamento com a comunidade e estão ganhando cada 
vez mais espaço entre os empreendedores, tornando-se uma atividade com po-
tencial para o desenvolvimento local. 
Considerações finais 
A energia eólica vem experimentando um crescimento muito rápido no 
Brasil. Desde o primeiro aerogerador instalado no país, em 1992, houve grande 
avanço regulatório no cenário nacional, com a inclusão de políticas de incentivo 
para o crescimento dessa tecnologia. Hoje a eólica é considerada uma alternativa 
energética limpa e competitiva, inclusive com tecnologias tradicionais. No cená-
rio internacional, a crise financeira de 2008-2009 contribuiu para o desaqueci-
mento de mercados tradicionais na Europa e na América do Norte, dando espaço 
e condições para o surgimento de mercados emergentes, entre eles o Brasil. O 
excesso de oferta de equipamentos reduziu os preços desses, e a variação cambial 
fez que a importação se tornasse mais barata. Atrás de novos mercados, grandes 
empresas estrangeiras se instalaram no Brasil. Atualmente o mercado eólico bra-
sileiro encontra-se mais diversificado, com maior concorrência entre os agentes. 
A energia eólica é uma fonte nova no planejamento de ampliação do sis-
tema elétrico brasileiro, apesar do grande potencial de exploração, e um sistema 
hidroeólico no Brasil pode oferecer energia ambientalmente sustentável e sufi-
ciente para suprir a previsão de demanda nas próximas décadas. Os custos dessa 
tecnologia vêm caindo, em primeiro momento devido ao ganho na curva de 
aprendizagem e ao desenvolvimento da indústria de equipamentos no país, e 
mais recentemente, devido à crise financeira mundial. O grande volume de pro-
jetos contratados desde o início da década de 2000 com as políticas de incentivo, 
e principalmente no final da década com a entrada da energia eólica no mercado 
regulado de energia, colocou o Brasil entre os países com maior crescimento na 
implantação de novos parques eólicos e gerou otimismo entre os agentes públi-
cos e privados do setor elétrico. O desenvolvimento da indústria eólica nacional, 
junto com a previsão de aumento da capacidade instalada em quase cinco vezes 
em apenas cinco anos, gerou a discussão dos efeitos do crescimento do setor na 
geração de empregos e nas atividades econômicas do país, devido ao alto volume 
de investimento gerado. 
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A energia eólica tem um grande potencial para a geração de empregos, 
podendo gerar mais de 195 mil empregos-ano até 2020. A maior contribuição, 
tanto em termos quantitativos como em contribuição para o desenvolvimento 
sustentável, é a dos empregos em construção e, em menor número, os empregos 
em O&M. Enquanto os primeiros são os mais numerosos, correspondendo a 
cerca de 50% de todos os empregos gerados pela tecnologia, os últimos geram 
postos de trabalhos permanentes, que estarão presentes durante toda a vida útil 
do projeto. Ambas as atividades têm alto potencial para a geração de empregos 
no nível local, gerando oportunidade de geração de renda, muitas vezes em lo-
calidades rurais com baixas oportunidades de crescimento econômico. 
A geração de empregos não deve, no entanto, ser o único parâmetro a 
decidir a adoção de uma tecnologia. Além da geração de empregos, a eólica 
pode trazer ainda outros benefícios sociais, podendo aumentar a renda total 
das comunidades atingidas pelos parques e oferecer oportunidades de empregos 
temporários. A maneira como os empreendedores e os proprietários de terra se 
relacionam é de maneira inovadora, diferente de outras fontes de energia. Em 
parques eólicos, que ocupam menos de 10% da área total da propriedade, podem 
coexistir diversas atividades econômicas, geralmente agricultura e pecuária. Os 
proprietários das terras não são desalojados, mas pelo contrário, as terras são 
arrendadas por uma quantia paga mensal ou anualmente, que pode ser utiliza-
da para reinvestimento na propriedade, constituindo diversificação da renda do 
proprietário e um meio de melhorar a produtividade das atividades econômicas 


























aerogeradores de usinas geradoras de energia eólica na praia de Porto das Dunas, em Fortaleza.
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Assim, o rápido crescimento da energia eólica no Brasil pode trazer di-
versos benefícios regionais e contribuir para o desenvolvimento sustentável no 
Brasil, especialmente em locais com baixo desenvolvimento econômico, como é 
o caso do interior da Bahia e do Rio Grande do Norte, dois locais com grande 
volume de projetos contratados que serão construídos nos próximos anos. A 
instalação de parques eólicos, combinada com políticas eficientes de gestão de 
recursos e de desenvolvimento regional, poderá contribuir significativamente 
para o desenvolvimento de comunidades rurais, especialmente no litoral e no 
interior do Nordeste. 
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resumo – A energia eólica no Brasil passou por um período de lento crescimento, po-
rém, os projetos contratados nos últimos três anos deverão quintuplicar a capacidade 
instalada. É a tecnologia limpa que mais tem crescido na última década, trazendo bene-
fícios ambientais e sociais para diversos países. Nosso trabalho buscou quantificar a gera-
ção de empregos diretos e indiretos pela energia eólica no país. Até 2020, serão gerados 
195 mil empregos, e 70% desses são diretos, a maioria na construção civil, com grande 
potencial para a criação de empregos em localidades rurais. Assim, a energia eólica de-
verá contribuir decisivamente para o desenvolvimento sustentável do país. 
palavras-chave: Energia eólica, Empregos, Desenvolvimento sustentável.
abstract – Wind power development in Brazil has experienced a long period of slow 
growth; however, projects contracted over the last three years might increase the cur-
rent installed capacity by fivefold. This was the fastest growing clean energy technology 
over the last decade, bringing environmental and social benefits to several countries. 
Our work has determined direct and indirect job creation potential due to indigenous 
wind power deployment. About 195,000 jobs will be created up to 2020, out of which 
70% direct, and most of them in construction, which has great local job creation po-
tential. Therefore, wind power plays a major role in the sustainable development of the 
country.
keywords: Wind power, Employment, Sustainable development.
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